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EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2023-003 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

                     Processo Administrativo nº 24.01.2023.001/CPL 

1. PREÂMBULO  

1.1. Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de São Sebastião da Boa Vista, 

por meio da Prefeitura Municipal, inscrita no CNPJ sob o nº 04.876.710/0001-30,  com sede na Praça da Matriz, 

nº 01, Bairro Centro, São Sebastião da Boa Vista - PA, realizará licitação, para registro de preços, na 

modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MAIOR DESCONTO por Lote, 

nos termos da lei nº 10.520, de 17 de junho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do 

Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e 147/2014 

e 155/2016, do Decreto 8.538 de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 13 de março de 2023. 

Horário: 09h 00min. 

Local: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 2. DO OBJETO   

2.1. Registro de preço para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para a aquisição de combustíveis 

e Gás de Cozinha, para atender as necessidades da Prefeitura, Secretarias e Fundos do Municipio de São 

Sebastião da Boa Vista/PA, conforme especificações e quantidades estimadas constantes no Termo de 

Referência. 

 

 3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  

3.1. Até 3 (três) dias úteis, antes da data fixada para a abertura do certame, qualquer pessoa poderá 

solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital. 

3.2. Caberá à pregoeira, auxiliada pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no  prazo de 

até 2 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação. 

3.3. Acolhida a impugnação contra este e dital, será designada nova data para a realização do  certame. 

3.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados à pregoeira, 

até 3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, para o seguinte e  ndereço 

eletrônico: pregoeirapmssbv@gmail.com ou através do sistema: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.4.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

3.4.2. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela pregoeira serão entranhados nos 

autos do processo licitatório e estarão disponiveis para consulta por qualquer interessado, e serão 

disponibilizados no sistema eletrônico para interessados. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:pregoeirapmssbv@gmail.com
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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 4. DO ORGÃO GERENCIADOR   

4.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de São Sebastião da Boa Vista. 

4.1.1. Órgãos participantes:  Fundo Municipal de Meio Ambiente, Fundo Municipal de Educação, FUNDEB, 

Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Assistencia Social. 

 

 5. DO CREDENCIAMENTO    

5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no  www.portaldecompraspublicas.com.br, que 

permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

5.2. O cadastro no Portal de Compras Públicas poderá ser iniciado no Portal de Compras no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

5.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão responsável 

por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema 

para imediato bloqueio de acesso. 

 

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

6.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, mediante a apresentação dos documentos pertinentes e os que estejam com Credenciamento regular 

no Sistema de Portal de Compras Públicas. 

6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.3. Qualquer empresa, enquadrada ou não como microempresa ou empresa de pequeno porte, poderá 

apresentar proposta para os itens especificados no termo de referência. 

6.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

6.4.1. Suspensos de participar de licitação e impedidos de contratar com a Prefeitura Municipal de São 

Sebastião da Boa Vista e Secretarias Municipais, durante o prazo da sanção aplicada, na forma da legislação 

vigente. 

6.4.2. Licitantes declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

6.4.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/1993; 

6.4.4. Licitantes proibidos de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, inciso V, 

da Lei nº 9.605/98; 

6.4.5. Licitantes proibidos de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 

6.4.6. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber  citação e 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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responder administrativa ou judicialmente; 

6.4.7. Entende-se por ‘participação indireta’ a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação no certame 

de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco 

importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo 

licitatório. 

6.4.8. Licitante cujo estatuto, contrato social ou instrumento equivalente não seja pertinente e compatível com 

o objeto desta Licitação; 

6.4.9. Licitantes estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação 

6.4.10. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns (não poderão apresentar propostas para o      mesmo item), ou 

que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum; 

6.4.11. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de 

constituição. 

6.4.12. Empresa que não possua estrutura física que permita acesso seguro para o abastecimento diário da 

frota municipal (marítimo e terrestre). 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIITAÇÃO   

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os  documentos 

de habilitação exigidos no edital, proposta com descrição do objeto ofertado, estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital, ocorrerá                                                                                                                     por meio de 

chave de acesso e senha. 

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 

de 2006. 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

7.7. Os documentos que compóem a proposta e habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeira e para acesso público após encerramento do envio de lances. 

 

 8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA   

8.1 A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da 
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sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos 

documentos de habilitação.  

8.2 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global ofertado para o lote, 

já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do 

objeto.  

8.3 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.  

8.4 A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega 

menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.  

8.5 A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 

123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.  

8.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou 

ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou ao direito de preferência sujeitará a 

licitante às sanções previstas neste Edital.  

8.7 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.  

8.8 Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo 

das sanções previstas nesse Edital.  

8.9 Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente encaminhados.  

8.10 A Pregoeira deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da 

conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto nº 10.024/2019, irá perdurar por mais de um 

dia.  

8.11 Após a suspensão da sessão pública, a Pregoeira enviará, via chat, mensagens às licitantes informando 

a data e o horário previstos para o início da oferta de lances.  

8.12 As propostas terão validade de 60 (Sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no preâmbulo deste Edital.  

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES.  

9.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pela Pregoeira, ocorrerá na data e na hora indicadas 

no preâmbulo deste Edital, no sítio https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.  

9.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre a Pregoeira e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 

troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.  

9.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida 

pelo sistema/pregoeira ou de sua desconexão.  

9.4 A Pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.  

9.5 Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.  

about:blank
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9.6 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor consignados no registro de 

cada lance.  

9.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor global inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

9.8 O licitante somente poderá oferecer lance no valor global (composto pelos valores totais dos itens que compõe 

o lote) aplicando-lhe o valor do desconto, conforme termo de referência. 

9.9 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.  

9.10 Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.  

9.11 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.  

9.12 Durante a fase de lances, a Pregoeira poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente 

inexequível.  

9.13 Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer 

acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  

9.14 No caso de a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública do 

Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação expressa do fato 

aos participantes no sítio https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

9.15 Neste Pregão o modo de disputa adotado é o ABERTO, assim definido no inciso I art. 31º do Decreto nº 

10.024/2019.  

9.16 A etapa de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos, e após isso, será prorrogada automaticamente 

pelo sistema eletrônico quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da 

sessão pública.  

9.17 O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, 0,5% (meio por cento), tanto em relação 

aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta.  

9.18. O critério de julgamento adotado será o maior desconto global por grupo/lote, conforme definido 

neste Edital e seus anexos. 

9.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o desconto apresentado em sua proposta. 

9.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno     porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

9.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

9.22. Melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta  para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

9.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
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no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.24. Caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          porte que 

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus  às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

9.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

9.26.1. no país; 

9.26.2. por empresas brasileiras; 

9.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país; 

9.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para a pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

9.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

9.27.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital. 

9.27.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.27.3. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

9.27.4. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA   

10.1 A licitante melhor classificada deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, em 

arquivo único, no prazo de 2h (duas horas), contado de a convocação efetuada pela Pregoeira por meio do 

sistema.  

10.2 A proposta ajustada deverá ser preenchida e encaminhada, conforme tabela constante no termo de 

referência, onde manterão a descrição, quantidade, valores unitários e totais dos itens que compõe o lote, 

alterando apenas o percentual (%) de desconto, que refletirá nos valores totais dos itens e global da proposta. 

10.3 A Pregoeira examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço/desconto 

ofertado com o valor/desconto estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do 

objeto.  

10.4 A Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal deste órgão ou, ainda, 

de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.  
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10.5 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou desconto menor do que o mínimo exigido ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível.  

10.6 Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de 

documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do 

objeto deste Pregão.   

10.7 Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pela 

Pregoeira.   

10.8 A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste Edital, será 

desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convocatório.  

10.9 Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação a Pregoeira 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da 

proposta que melhor atenda a este Edital.  

10.10 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será classificada.  

10.11 É obrigatória a apresentação de proposta para todos os itens que compõe o Lote. 

 

11. DA HABILITAÇÃO    

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, a pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro. 

11.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- 

apf.apps.tcu.gov.br/). 

11.1.2. Consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas                                                                           ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de ocorrências impeditivas indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

11.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

11.1.3. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

11.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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11.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 

formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

11.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

11.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

11.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos         que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

11.6. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação:  

11.6.1. RELATIVOS A HABILITAÇÃO JURÍDICA 

11.6.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no caso de empresário individual: inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.6.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.6.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

11.6.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

11.6.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

11.6.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: decreto de autorização; 

11.6.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

11.6.1.8 Alvará da vigilância sanitária, da sede da licitante. 

 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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11.6.2. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

11.6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no cadastro de pessoas físicas, 

conforme o caso; 

11.6.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.6.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 

11.6.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da  Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e (Inciso incluído pela Lei 12.440 de 

2011) www.tst.gov.br, em conjunto com a certidão de ações trabalhistas de jurisdição do Estado da sede da 

licitante, e acompanhado da CENIT, Certidão Negativa de Infração Trabalhista; 

11.6.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 

11.6.2.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.6.2.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

11.6.2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou     sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

11.6.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou sociedade 

cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. No prazo de cinco dias prorrogável por igual período a critério da administração. 

11.6.3. RELATIVOS À CAPACIDADE TÉCNICA – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.6.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação  de Atestado 

(s) fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

11.6.3.1.1. Serão considerados os atestados que comprovem o fornecimento de objetos similares, de outras 

marcas e/ou modelos similares, desde que comprovem a aptidão da licitante para                 o fornecimento do (s) 

produtos (s). 

11.6.3.1.2. Não serão considerados os atestados emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo 

empresarial da empresa proponente, entendendo-se estas como aquelas que sejam controladas ou 

controladoras da empresa proponente, ou que possua ao menos uma pessoa física ou jurídica que seja sócio 

http://www.tst.gov.br/


 
 
 

PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA 

 
             Palácio do Executivo, Praça da Matriz, nº 01, Bairro Centro 

CNPJ 05.105.143/0001-81, São Sebastião da Boa Vista, Marajó, Pará. CEP 68.820-000 

 

 
 

desta. E também não serão admitidos atestados emitidos pelo próprio licitante em seu nome. 

11.6.3.2. Será considerado compatível com a quantidade o (s) atestado (s) que apresentar (em), no mínimo, 

25% (vinte e cinco por cento) das quantidades estimadas na licitação para o total de item (ns) vencidos de 

cada empresa. 

11.6.3.3. Registro/Certificado de revendedor, emitido pela Agência Nacional do Petróleo – ANP; 

11.6.3.4. Licença de Operação - LO, emitida por órgão ambiental competente, no âmbito Municipal ou 

Estadual da sede da licitante; 

11.6.3.5. Certificado/ ou Relatório de inspeção do Corpo de Bombeiros. 

11.6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

11.6.4.1. Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo Fórúm da sede 

da pessoa jurídica e do âmbito federal, em que conste o prazo de validade e, não havendo, somente será 

aceita com a data de emissão não superior a 90 (noventa) dias; 

11.6.4.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, devidamente, registrado na junta comercial, que comprove a real situação 

financeira da empresa, devendo conter a assinatura dos sócios e do contador ou por outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, vedada a sua substituição por 

balancete ou balanços provisórios. O balanço deverá vir acompanhado de cópia da carteira de identidade 

do profissional do contador, Certidão de Habilitação Profissional e Certidão Negativa de Débitos (CND) 

emitidas pelo Conselho Regional de Contabilidade (CRC), CERTIFICANDO que o(a) profissional 

encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil, de acordo com a Resolução nº 1.637/2021- 

CFC, juntamente com a certidão simplificada, que deverá acompanhar a documentações acima aludidas, 

comprovando estar o mesmo em vigor, com data de expedição não superior a 30 (trinta) dias da abertura 

do presente certame, e certidão específica de arquivamento e de participação societária emitidas pela Junta 

Comercial. 

11.6.4.4.1. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção  de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das 

fórmulas: 

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante +  Passivo Não Circulante
 

 

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante +  Passivo Não Circulante
 

 

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante
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11.6.4.4.2. As empresas, que apresentarem resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de, no 

mínimo, 5% (cinco por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente. 

11.6.4.4.3. As empresas recém constituídas, com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 não tenha 

Balanço Final de exercício, deverão apresentar Balanço de abertura e/ou Demonstração de Resultado 

contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido relativos ao período de                                                                                            sua existência, 

devidamente registrados na Junta Comercial ou registrados eletronicamente na Receita Federal, através do 

sistema SPED Contábil, conforme o caso. 

11.6.4.4.4.O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado: (a) da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 

patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

11.6.4.4.5. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 

documentos requeridos no presente edital e seus anexos. 

11.6.4.4.6. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 

que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.7. As licitantes deverão apresentar juntamente com os seus documentos de de habilitação: 

11.7.1. Declaração de inexistência de fato impeditiva de sua habilitação, assim como declarar ocorrências 

supervenientes, assinadas por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o nº. da 

identidade do declarante. 

11.7.2. Declaração que cumpre os requisitos para habilitação definidos no edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias. 

11.7.3. Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição. 

11.7.4. Declaração autorizando a Prefeitura Municipal para investigações complementares que se fizerem 

necessárias. 

11.7.5. Declaração que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal. 

11.7.6. Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados e que a empresa participante 

possui estrutura física que permita acesso seguro para o abastecimento diário da frota municipal (marítimo 

e terrestre). 

11.7.7. Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da instrução 

normativa SLTI/MPOG nº2, de setembro de 2009. 
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11.7.8.  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante as sanções 

previstas em lei e neste edital. 

11.7.9. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

11.7.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da Administração Pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        de justificativa. 

11.7.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultada a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

11.7.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.7.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste edital. 

11.7.14. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.7.15. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

11.7.16. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 

11.7.17. A não apresentação de qualquer documento exigido para a habilitação, implicará na inabilitação 

do licitante. 

11.7.18. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO   

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização  da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão  repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
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12.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat) de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA AJUSTADA   

13.1. A proposta final do (s) licitante (s) declarado (s) vencedor (es), deverá ser encaminhada no prazo  de 2 

(duas) horas, a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico, e deverá: 

13.1.1. A proposta ajustada deverá ser preenchida e encaminhada, conforme tabela constante no termo de 

referência, onde manterão a descrição, quantidade, valores unitários e totais dos itens que compõe o lote, 

alterando apenas o % (percentual) de desconto, que refletirá nos valores totais dos itens e global da 

proposta. 

13.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

13.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer  da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso. 

13.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a contratada. 

13.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos                                                                                                        e o valor 

global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

13.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem conter 

alternativas de preço/desconto ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

13.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

13.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO   

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da pregoeira, caso haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

15.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão por conta das seguintes 

dotações orçamentárias: 

DECRETO 7.892/2013 – Art. 7 Parágrafo 2° 

§ 2° Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 

exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

 

16. DOS RECURSOS   

16.1. A pregoeira declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, 
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empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo vinte minutos, para que qualquer 

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

16.2. Havendo quem se manifeste, caberá à pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação 

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

16.3. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

16.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a  decadência 

desse direito. 

16.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias para apresentar 

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias, que começarão a contar 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

16.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

16.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

edital. 

 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

17.1. Homologado o resultado da licitação, o adjudicatário será convocado para assinar a Ata de Registro de 

Preços no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da divulgação, na imprensa oficial, da homologação do resultado 

da licitação, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste edital. 

17.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata 

de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante       correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

a contar da data de seu recebimento. 

17.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos                                                                                                                                                                                                                                                                                                     os itens 

constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do (s) item (ns), as 

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

17.4. Será incluído na ata de registro de preços, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens com percentuais de descontos iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 

certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não  atender aos requisitos 

previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.5. Para assinatura da Ata de Registro de Preços a licitante vencedora deverá comprovar que mantém  todas 

as condições de habilitação. 

17.6. Quando a licitante vencedora não apresentar situação regular, no ato da assinatura da Ata de Registro de 

Preços, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, para assinar a Ata de Registro de 

Nota explicativa: no juízo de admissibilidade das intenções de recurso, deve ser avaliada tão somente 

a presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e 

motivação - TCU Ac. 520/2014-Plenário, item 9.5.1. 



 
 
 

PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA 

 
             Palácio do Executivo, Praça da Matriz, nº 01, Bairro Centro 

CNPJ 05.105.143/0001-81, São Sebastião da Boa Vista, Marajó, Pará. CEP 68.820-000 

 

 
 

Preços, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

17.7. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data 

da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 

17.8. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência à empresa beneficiária do registro de 

preço em igualdade de condições. 

17.9. A estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo Município de São Sebastião da Boa Vista  é a 

estabelecida no Anexo I deste edital. 

17.10. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas   às 

disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

17.11. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso 

do prazo de sua vigência. 

 

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

18.1 Não haverá exigência de garantia contratual. 

19. DO TERMO DE CONTRATO   

19.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para 

assinar o Termo de Contrato. O Contrato terá vigência vinculada à vigência dos respectivos créditos 

orçamentários, contado da data de sua assinatura até 31 de dezembro do exercício financeiro vigente, de acordo 

com as condições estabelecidas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

19.2. A adjudicatária terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo                                                                                                                                                     das sanções previstas 

neste Edital. 

19.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 

de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

19.4. O prazo previsto nos subitens anteriores poderão ser prorrogados, por iguais períodos, por solicitação 

justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração. 

 

20. DO REGISTRO DE PREÇOS           

20.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, o percentual registrado será fixo e irreajustável; 

20.2. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata                                                                        e iniciar 

outro processo licitatório. 

20.3. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

20.3.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

20.3.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável; 

20.4. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
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contraditório e a ampla defesa. 

20.10. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso  fortuito 

ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 

20.10.1. Por razão de interesse público; ou 

20.10.2. A pedido do fornecedor. 

 

21. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

21.1 Os critérios de recebimento/Execução e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência e Minuta do Contrato. 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

22.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e                                                                                                 minuta 

do contrato. 

23. DO PAGAMENTO   

a) Para efeito de faturamento dos dispêndios realizados com o objeto do presente termo, deverá o licitante 

vencedor realizar os seguintes procedimentos: 

b) Emissão de nota fiscal por ocasião de cada abastecimento. 

c) Emissão e encaminhamento ao órgão ou entidade contratante de fatura mensal, computada nesse documento 

a totalização das operações de abastecimento registradas no mês da ocorrência, de acordo com os cupons 

fiscais emitidos no período. 

d) O pagamento será efetuado pelo (a) CONTRATANTE mediante a entrega da fatura, em 02 (duas) vias, no 

local indicado pelo (a) CONTRATANTE, referente ao fornecimento no decorrer do mês anterior. 

e) O pagamento será condicionado à verificação da manutenção das condições de habilitação. 

f) A Nota Fiscal/Fatura deverá ser entregue ao (a) CONTRATANTE, acompanhada do detalhamento do valor 

unitário dos combustíveis no local de fornecimento, quantidade de litros, bem como o valor total de cada 

abastecimento e o valor correspondente a impostos, seguros, fretes, transporte, tributos, taxas, contribuições 

fiscais e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o valor proposto para 

a prestação do serviço de gerenciamento do abastecimento. 

g) Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura 

será devolvida à CONTRATADA pelo Gestor do Contrato e o pagamento ficará pendente, até que a mesma 

providencie as medidas saneadoras.  

h) O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, 

fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para o (a) CONTRATANTE, nem deverá haver 

prejuízo da prestação do fornecimento pela CONTRATADA.  

i) O (A) CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se a prestação dos 

serviços/fornecimento estiver em desacordo com as especificações constantes no contrato.  

j) O (A) CONTRATANTE não fica obrigado a adquirir os combustíveis na totalidade do valor e das quantidades 

estimados. 

k) A remuneração do FORNECEDOR será decorrente do fornecimento de combustível e % percentual do 

desconto concedido, devendo obedecer a seguinte fórmula:  

l) P = VT - D, onde:  

m) P = Pagamento devido;  

n) VT = Valor Total do Abastecimento (quantidade de combustível consumido x preço corrente);  
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o) D = % Desconto (valor percentual, fixo e irreajustável).  

p) O valor total de cada abastecimento será resultante do preço unitário do combustível multiplicado pelo volume 

abastecido.  

q) O valor percentual relativo ao desconto será aquele fixado na proposta ajustada; 

r) Os preços dos combustíveis (gasolina comum e  óleo diesel ) e gás de cozinha, cobrados, para pagamento, 

serão os preços máximos semanais ao consumidor do Estado estabelecido pela ANP – Agência Nacional de 

Petróleo ou o da bomba praticados à vista no ato do abastecimento, devendo prevalecer o menor e neles estão 

incluídas todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão-de-

obra e quaisquer despesas inerentes ao fornecimento. 

s) O Preço máximo Semanal é regulamentado através de portaria da ANP – Agência Nacional de Petróleo e será 

extraído do sítio www.anp.gov.br;  

t) Caso a ANP não divulgue o Preço Médio Semanal praticado na cidade de São Sebastião da Boa Vista/PA, 

temporariamente ou definitivamente, será utilizado Preço Médio Semanal divulgado pela ANP para a cidade 

mais próxima da cidade São Sebastião da Boa Vista /PA ou deverá ser realizado, pesquisa de preço no mercado 

local e apurado o valor médio, para incidência do respectivo percentual de desconto;  

u) Caso o preço do combustível constante na bomba de abastecimento apresentar valor menor do que aquele 

apurando nas condições definidas neste Termo, deverá prevalecer, quando do faturamento, o menor preço 

constante na bomba de abastecimento.  

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

24.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário  que: 

24.1.1. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, 

não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de 

preços; 

24.1.2. Apresentar documentação falsa; 

24.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

24.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

24.1.5. Não mantiver a proposta; 

24.1.6. Cometer fraude fiscal; 

24.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

24.1.7.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

24.2. Havendo indício de conluio entre os licitantes, o Município de São Sebastião da Boa Vista, Estado do 

Pará, comunicará o fato à Secretaria Nacional de Direito Econômico do Ministério da Justiça, para as 

providências devidas. 

24.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

24.3.1. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta do 

licitante; 

24.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de   até 5 

(cinco) anos; 
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24.3.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento 

24.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

24.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado  o princípio da 

proporcionalidade. 

24.6. Para os fins da infração elencada no subitem acima, reputar-se-ão inidôneos atos como os                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         descritos nos 

artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93. 

24.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

24.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na Minuta do Contrato. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS   

25.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela pregoeira. 

25.2. No julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

25.3. A apresentação de documentos com o prazo de validade expirado acarretará a inabilitação do proponente 

(exceto nos casos de documentos de regularidade fiscal e trabalhista apresentados por ME’s ou EPP’s, e para os 

documentos cujo prazo de validade não venha expresso, será considerado o prazo como de até 90 (noventa) 

dias anteriores a da data prevista para início da sessão pública desta licitação, exceto para os documentos que 

tenham validade indeterminada. 

25.4. O prazo de validade de documentos citado no item  acima, é para qualquer documento apresentado por 

licitantes que participarem da presente licitação, inclusive, quando necessário, para os documentos que 

acompanharem as propostas de preços. 

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.6. Fica vedada à contratada a subcontratação total do objeto desta licitação, assim com a parcial acima do 

limite permitido pela Administração. 

25.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

25.8. É facultado à pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase deste pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 

documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e  habilitação. 

25.9. O Município de São Sebastião da Boa Vista, por intermédio da autoridade competente, poderá revogar 

ou anular o certame, nas condições estabelecidas na legislação vigente, sem que disso decorra para os licitantes 

o direito a qualquer reembolso de despesas ou qualquer indenização. 

25.10. A Prefeitura Municipal de São Sebastião da Boa Vista, através da pregoeira, poderá declarar este pregão 

(ou  algum item do Termo de Referência deste edital) como deserto e/ou fracassado, quando nenhuma das 

ofertas satisfaça o objeto das especificações deste edital, (até mesmo se apresentar (em) documentos de 
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habilitação em desacordo com o edital), ou quando for evidente que tenha falta de competição. 

25.11. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsabilidade por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 

do processo licitatório. 

25.12. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, a 

apresentação de outros documentos ou informações complementares que a pregoeira porventura julgar 

necessário. 

25.13. A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas deste edital e 

anexos, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem. 

25.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente                               disposto em 

contrário. Iniciando-se e vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normal da  Administração. 

25.15. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada  pela 

ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 

verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas 

em papel. 

25.16. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, 

todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 

25.17. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

25.18. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste edital. 

25.19. As empresas licitantes deverão sempre considerar a legislação em vigor, e caso haja divergência  entre a 

lei, este edital e seus anexos, a lei prevalecerá. 

25.20. Este edital e os seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que mencione 

em um de seus documentos e se omita em outro, será considerado específico e válido. Qualquer modificação neste 

edital deverá ser divulgada pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo- se o prazo inicialmente 

estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

25.21. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da Prefeitura 

Municipal de São Sebastião da Boa Vista. 

25.22. O edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

www.portaldecompraspublicas.com.br; www.pmssbv.pa.gov.br/portal-da-transparencia/ (Portal da 

Transparência da Prefeitura Municipal de São Sebastião da Boa Vista -  Pará) e www.tcm.pa.gov.br/portal-lic-

publico (Mural de Licitações do TCM/PA), e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço descrito no 

preâmbulo deste edital, nos dias úteis  de expediente na Prefeitura Municipal de São Sebastião da Boa Vista/PA, 

no horário das 08:00 às 12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

26. DOS ANEXOS   

26.1. Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.tcm.pa.gov.br/portal-lic-publico
http://www.tcm.pa.gov.br/portal-lic-publico
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ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato. 

 

São Sebastião da Boa Vista, 27 de fevereiro de 2023. 

 

 

____________________________ 

Nelucy e Silva de Souza 

Pregoeira Municipal 
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ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 

 

1 - OBJETO 

 

1.1 Contratação de pessoa jurídica para a aquisição de combustíveis e Gás de Cozinha, para atender as 

necessidades da Prefeitura, Secretarias e Fundos do Municipio de São Sebastião da Boa Vista/PA, conforme 

especificações e quantidades estimadas constantes no Termo de Referência. 

 

2 – JUSTIFICATIVA:  

 

PREFEITURA E DEMAIS SECRETARIAS: 

 

Justifica-se a necessidade de aquisição de Combustível e Derivados para manter o  abastecimento dos veículos 

que atendem a Secretaria de Administração e Finanças e demais secretarias a esta vinculadas (conforme planilha 

abaixo), viabilizando desta forma, a prestação dos serviços públicos nas diversas áreas de atuação deste 

município, no sentindo de melhor cumprir a execução e manutenção das funções das atividades desta 

administração, assim como para que não haja descontinuidade dos serviços essenciais. Desta forma é de 

fundamental importância a aquisição do objeto em epígrafe para que a Prefeitura e Secretarias Vinculadas 

mantenham o abastecimento diário que se faça necessário para executar suas atividades. 

 

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE: 

A solicitação justifica-se em decorrencia das necessidades de aquisição dos supracitados objetos, para o pleno 

funcionamento das atividades diárias desta Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

A Secretaria Municipal De Meio Ambiente necessita de abastecimento dos carros, caminhão de lixo, motos 

e lancha, sendo que a mesma é responsável pela equipe de limpeza urbana, ficalização ambiental urbana e 

rural, monitoramento e Licenciamento e necessita de combustível para realizar as ações dos seus 

departamento, ações essas de Educação ambiental rural distantes da sede, e urbana, fiscalização rural e 

urbana, ambos utilizando lancha, motos e carro, licenciamento ambiental para realizações de vistorias in loco. 

 

 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE: 

A necessidade de atender as demandas e serviços de saúde do Município se faz necessário a Aquisição de 

Combustível e Derivados de Petróleo. 

 Considerando que o serviço de remoção de pacientes oriundos das Ubs e postos de saúde da zona rural do 

município tem aumentado substancialmente devido a reabertura dos postos e a presença de técnicos em horário 

integral com isso se tem um gasto maior, com isso temos o dever com os profissionais de leva-los e busca-los 

para as trocas de plantão. 

Considerando que as ações de vacinação de casa em Arrastão (casa em casa), são realizadas mensalmente por 
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nossa equipe de imunização e requer o uso de combustível tanto na cidade quanto no interior. 

Considerando as visitas diárias de Agentes Comunitários de Saúde e Agentes Comunitários de Endemias. 

 

 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E FUNDEB 

          A solicitação justifica-se em decorrencia das necessidaes de aquisição dos supracitados produtos, os 

quais são fundamentais para o pleno funcionamento das atividades diárias desta Secretaria Municipal de 

Educação assim como das Escolas que compõem esta Rede Muncipal de Ensino, visto que como 

mantenedora, esta SEMED precisa atender às necessidades geradas pelas demandas das solicitações das 

Unidades de Ensino na realização das suas tarefas administrativas e pedagógicas referentes às demandas 

emanadas do ano letivo em curso. 

 Sendo assim, para darmos conta do desenvolvimento das atividades exigidas pelo atual momento, há 

necessidade de adquirir os referidos produtos em anexo relacionados que, por suas características, atenderão 

as referidas demandas desta secretaria sendo indispensáveis para que as ações administrativas e 

pedagógicas sejam realizadas visto que não há disponibilidade de tais produtos nesta Semed/SSBV. Vale 

mencionar ainda que o ano letivo 2023 se inicia em 01 de Fevereiro logo, a Semana Pedagógica nas 

Unidades de Ensino que compõem a Rede de Ensino acontecerá no mês de Janeiro de 2023 o que torna a 

presente solicitação indispensável para a concretização do planejamento educacional desta Secretaria de 

Educação. 

 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

A solicitação justifica-se e decorrência das necessidades de aquisição do supracitado objeto, a fim de atender 

famílias em situação de vulnerabilidade social que fazem acompanhamento familiar pelas equipes técnicas 

dos CRAS, CREAS, Equipe Volante, Programa Bolsa Família, além da utilização da Lancha da Assistência 

Social que leva serviços da Proteção Social Básica aos munícipes que moram nas localidades mais distantes 

da zona rural do município.  

Além disso, realizamos mensalmente ações de Cidadania por todo o município, sobretudo nas áreas mais 

afastadas onde comunidades rurais se localizam e necessitam que diversas políticas públicas sejam ofertadas 

pelo município. Existem diversos coletivos de crianças e adolescentes na zona rural que frequentam 

diariamente os serviços de convivência e fortalecimento de vínculo; há o acompanhamento rural das crianças 

de 0 a 3 anos, 0 a 6 anos beneficiárias do BPC e gestantes, públicos acompanhadas pelo Programa Criança 

Feliz, bem com aos beneficiários dos programas de transferência de renda do Governo Federal. 
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3 - FORMA DE FORNECIMENTO. 

3.1 O fornecimento será conforme especificado na ordem de fornecimento/requisição, de forma parcelada e o 

prazo para o abastecimento, será com a apresentação da requisição devidamente assinada, pelo servidor 

competente deste órgão.  

 

4 - DESCRIÇÃO E QUANTIDADE 

 

4.1 A quantidade estimada a ser adquirida, é fixada de acordo com este Termo. 

4.2 O fornecedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se 

fizerem nas compras, até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade máxima estimada de fornecimento 

estabelecida neste termo. 

4.2.1 Quantidade por Secretarias e Fundos: 

 

Item Descrição Unid. PMSSBV 
MEIO 

AMBIENTE 
FME FUNDEB SMS SMAS 

1 Gasolina Comum Lt. 81.800 33.500 5.200 31.750 96.840 90.000 

2 Óleo Diesel Lt. 32.900 13.600 41.220 116.800 61.440 65.000 

3 Óleo Diesel S10 Lt. 37.750 14.500 7.020 25.250 48.720 42.000 

4 
Recarga de gás 

GLP - 13 kg 
Unid. 84 12 300 1.200 200 310 

 

4.2.2 Consolidação das quantidades e valores de referencia extraído da ANP, do ultimo levantamento de preço 

divulgado 12/02/2023 à 18/02/2023: 

COMBUSTÍVEL CUSTO ESTIMADO 

Item Tipo Qt. 

Preço por 

Litro  

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

Desconto 

(%) 

Total c/ Desconto 

(R$) 

1 Gasolina 

Comum 
339.090 R$ 6,09 R$ 2.065.058,10 

1% 

 R$ 2.044.407,52  

2 Óleo Diesel 330.960 R$ 7,69 R$ 2.545.082,40  R$ 2.519.631,58  

3 Óleo Diesel S10 175.240 R$ 8,85 R$ 1.550.874,00  R$ 1.535.365,26  

4 Recarga de gás 

GLP - 13 kg 
2.106 R$ 140,00 R$ 294.840,00  R$ 291.891,60  

Total (1+2+3+4) R$ 6.455.854,50  
 

 R$ 6.391.295,96 

 

4.3 -O julgamento, observadas as especificações técnicas definidas em Edital, obedecerá, para os itens 01, 

02, 03 e 04 ao critério do maior percentual de desconto global oferecido pela licitante para incidir sobre o 

valor do Preço máximo semanal ao consumidor estabelecido pela ANP – Agência Nacional de Petróleo do 

estado do Pará;  
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4.4. Caso a ANP não divulgue o Preço Máximo Semanal praticado no estado, temporariamente ou 

definitivamente, será utilizado Preço Máximo Semanal divulgado pela ANP para a cidade mais próxima da 

cidade São Sebastião da Boa Vista/PA ou deverá ser realizado, pesquisa de preço no mercado e apurado o 

valor médio, para incidência do respectivo percentual de desconto;  

4.5. Em sendo restabelecida a divulgação do Preço Máximo Semanal para o estado, pela ANP, deverá ser 

levado em consideração este Preço Máximo Semanal para incidência do percentual de desconto.  

4.6. O percentual de desconto deverá ser mantido durante todo o tempo de vigência do contrato, salvo se a 

contratada oferecer um percentual de desconto maior do que o inicialmente contratado;  

4.7. Serão mantidas duas casas decimais, sendo que em caso de arredondamento quando da multiplicação 

do valor unitário pelo percentual de desconto serão arredondadas para cima caso a terceira casa decimal 

seja maior ou igual a 5 (cinco).   

4.8 O Preço Máximo Semanal por estado é regulamentado através de portaria da ANP – Agência Nacional 

de Petróleo e será extraído do sítio www.anp.gov.br;  

4.9 Caso o preço do combustível constante na bomba de abastecimento apresentar valor menor do que 

aquele apurando nas condições definidas neste Termo, deverá prevalecer, quando do faturamento, o menor 

preço constante na bomba de abastecimento.  

4.10. Os quantitativos apresentados neste termo para o consumo dos itens especificados, para a Prefeitura, 

secretarias e fundos, tiveram como base o consumo dos anos anteriores 2021 e 2022, conforme relatório 

contábil. Tais quantitativos encontran-se nos parâmetros de razoabilidade em prol da receita do Municipio 

de São Sebastião da Boa Vista-Pa. As quantidades acima descritas foram estimadas para um período em 

que as contratações sejam realizadas dentro da validade de Ata de Registro de preço, se for o caso.  

 
5 - LOCAL DE ABASTECIMENTO 

 

5.1 A CONTRATANTE encaminhará os veículos marítimos e terrestres até o posto de abastecimento, 

localizado no Município de São Sebastião da Boa Vista – PA, dentro do horário de funcionamento deste, 

mediante a apresentação de “Requisição de Abastecimento”, assinadas por servidor responsável, com a 

quantidade de combustível e assinatura do servidor autorizado pela administração para efetuar a requisição, 

conforme modelo previamente aprovado pela contratante. 

 
6 – FORMA DE PAGAMENTO 

 
a) Para efeito de faturamento dos dispêndios realizados com o objeto do presente termo, deverá o licitante 

vencedor realizar os seguintes procedimentos: 

http://www.anp.gov.br/
http://www.anp.gov.br/
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I  Emissão de nota fiscal por ocasião de cada abastecimento. 

II Emissão e encaminhamento ao órgão ou entidade contratante de fatura mensal, computada nesse 

documento a totalização das operações de abastecimento registradas no mês da ocorrência, de 

acordo com os cupons fiscais emitidos no período. 

III O pagamento será efetuado pelo (a) CONTRATANTE mediante a entrega da fatura, em 02 

(duas) vias, no local indicado pelo (a) CONTRATANTE, referente ao fornecimento no decorrer 

do mês anterior. 

IV O pagamento será condicionado à verificação da manutenção das condições de habilitação. 

b) A Nota Fiscal/Fatura deverá ser entregue ao (a) CONTRATANTE, acompanhada do detalhamento do 

valor unitário dos combustíveis no local de fornecimento, quantidade de litros, bem como o valor total de 

cada abastecimento e o valor correspondente a impostos, seguros, fretes, transporte, tributos, taxas, 

contribuições fiscais e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o 

valor proposto para a prestação do serviço de gerenciamento do abastecimento. 

c) Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota 

fiscal/fatura será devolvida à CONTRATADA pelo Gestor do Contrato e o pagamento ficará pendente, 

até que a mesma providencie as medidas saneadoras.  

d) O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento 

fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para o (a) CONTRATANTE, nem 

deverá haver prejuízo da prestação do fornecimento pela CONTRATADA.  

e) O (A) CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se a prestação dos 

serviços/fornecimento estiver em desacordo com as especificações constantes no contrato.  

f) O (A) CONTRATANTE não fica obrigado a adquirir os combustíveis na totalidade do valor e das 

quantidades estimados. 

g) A remuneração do FORNECEDOR será decorrente do fornecimento de combustível e % do desconto 

concedido, devendo obedecer a seguinte fórmula:  

P = VT - D, onde:  

P = Pagamento devido;  

VT = Valor Total do Abastecimento (quantidade de combustível consumido x preço corrente);  

D = % Desconto (valor percentual, fixo e irreajustável).  

I O valor total de cada abastecimento será resultante do preço unitário do combustível multiplicado pelo 

volume abastecido.  

II O valor percentual relativo ao desconto será aquele fixado na proposta ajustada; 
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III Os preços dos combustíveis e gás de cozinha cobrados, para pagamento, serão os preços Máximos 

Semanais  por estado ao consumidor estabelecido pela ANP – Agência Nacional de Petróleo ou o da 

bomba praticados à vista no ato do abastecimento, devendo prevalecer o menor. 

 

7 - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

7.1 - Compete à Contratada: 

7.1.1. Possuir instalações com infraestrutura mínima e pessoal qualificado para a distribuição e 

abastecimento de veículos da Prefeitura e secretarias, inclusive locados e /ou cadastrados. 

7.1.2. Realizar o abastecimento dos veículos de acordo com as Normas Técnicas e obrigações constantes 

deste termo. A PMSSBV poderá solicitar resultado de análise de amostras dos combustíveis, ou ainda, 

solicitar amostras para efetuar análise de qualidade dos combustíveis para certificação de que os mesmos se 

encontram de acordo com as Normas da ABNT e ANP. 

7.1.3.  A Contratada deverá fornecer bloco de requisição em duas vias, conforme especificações mínimas 

descritas abaixo: 

a) data do abastecimento; 

b) a quantidade de litros fornecida; 

c) o tipo de combustível; 

d) o valor do litro de combustível; 

e) a assinatura do funcionário da licitante vencedora. 

7.1.4.  Realizar o abastecimento dos veículos deste órgão por meio de funcionários treinados e qualificados 

para tal. 

7.1.5. Garantir a qualidade dos combustíveis fornecidos, que deverão obedecer às especificações 

determinadas pela ANP – Agência Nacional de Petróleo, bem como efetuar, às suas expensas, a substituição 

imediata de qualquer produto, comprovadamente, adulterado e/ou contaminado; 

7.1.6. Fornecer, quando solicitado, no   decorrer da   vigência contratual, cópia autenticada do Teste de 

Estanqueidade (Certificado de Estanqueidade do Sistema de Armazenamento Subterrâneo de Combustível) 

com validade no presente exercício. 

7.1.7. Fornecer os produtos de acordo com as condições e prazos propostos e fornece-los dentro das 

especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional do Petróleo – ANP. O posto revendedor é obrigado 

a realizar análises dos produtos em comercialização sempre que solicitadas pelo consumidor.  Para isto, o   

posto revendedor deve manter disponíveis os materiais necessários à realização das análises (Resolução ANP 
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nº 9, de 07/03/2007, Art. 8º). Os procedimentos detalhados para a realização dos testes de qualidade dos 

combustíveis seguirão a legislação específica editada pela ANP. 

7.1.8. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do Contratante; 

7.1.9. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, 

da Lei Nº 8.666/93 e alterações; 

7.1.10. Enviar juntamente com as notas fiscais e certidões de regularidade fiscal e trabalhista, as requisições 

apresentadas no ato do abastecimento (devidamente assinadas, com descrição e quantidade do produto 

solicitado), conforme autorizado pelo servidor responsável.  

7.1.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.12. Demonstrar, através de planilha, os valores cobrados no abastecimento. 

 

7.2 - Compete à Contratante: 

7.2.1. Efetuar o pagamento do preço previsto, nos termos deste instrumento; 

7.2.2. Definir o local para o fornecimento dos produtos; 

7.2.3. Designar servidor (ou comissão de, no mínimo, 3 três membros, na hipótese do parágrafo 8º do art. 

15 da Lei nº 8.666/93) responsável pelo acompanhamento e fiscalização na entrega dos produtos 

fornecidos. 

7.2.4. Conferir o documento de cobrança com as requisições de abastecimento; 

7.2.5. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à contratada. 

7.2.6. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

7.2.7. Consultar semanalmente, através do sítio www.anp.gov.br, o preço médio cobrado ao consumidor 

com a finalidade de fiscalizar e confirmar se no valor cobrado pela Contratada está descontado o 

percentual ora contratado.  
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ANEXO II 

MINUTA  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XX/2023-XXX 

 

Processo Administrativo no ___/2023  

Pregão Eletrônico no  XX/2023-XXX 

 

Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA/PA, por intermédio da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA - PA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

__________, com sede na _______, Nº____, Bairro ___, CEP: _____ - São Sebastião da Boa Vista/PA, 

representada legalmente pelo excelentíssimo Prefeito Municipal Sr. _______, portador do RG n° _____, 

___/PA e do CPF nº _______, residente e domiciliado neste Município, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de PREGÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob nº ___/2023 , publicada em 

imprensa oficial no dia __/__/2023,  RESOLVE registrar os preços, nas quantidades estimadas oferecidos 

pela empresa ____, inscrita no CNPJ sob o nº _____, com sede na ____, nº ___, Bairro no Município de ____ 

estado do ______, neste ato representado (a) pelo (a) Sr.(a) _______, portadora da Cédula de Identidade nº 

___, ____/___ e CPF nº ____, cuja proposta foi classificada em 1º (primeiro) lugar no certame, de acordo 

com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no Instrumento 

Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, e regido pelo Decreto nº 10.024/2019, Decreto 

nº 7.892/2013, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e demais legislações 

correlatas, conforme as disposições a seguir.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto Registro de preço para futura e eventual contratação de pessoa jurídica 

para a aquisição de combustíveis e Gás de Cozinha, para atender as necessidades da Prefeitura, Secretarias e 

Fundos do Municipio de São Sebastião da Boa Vista/PA conforme especificações e quantidades estimadas 

constantes no Termo de Referência, Anexo I do Edital de Registro de Preço n° ___/2023, que passa a fazer 

parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes 

classificadas e conforme especificações, preços e quantidades. 

1.2. São registrados no CADASTRO DE RESERVA abaixo, nos termos do art. 11 do Decreto nº 

7.892/13, os seguintes fornecedores que aceitaram cotar preços para a futura e eventual aquisição de 

combustíveis e derivados, com preço igual ao do (s) vencedor (es) da licitação: 

CLASSIFICAÇÃO FINAL DADOS DO FORNECEDOR QUANTIDADE 

              2º   

              3º   

              4º   
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CLÁUSULA SEGUNDA 

DO PREÇO 

2.1. Os preços dos combustíveis (gasolina comum e óleo diesel) e gás de cozinha cobrados, para pagamento, 

serão os preços Máximos Semanais ao consumidor estabelecido pela ANP – Agência Nacional de Petróleo 

ou o da bomba praticados à vista no ato do abastecimento, devendo prevalecer o menor, e neles estão 

incluídas todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão-

de-obra e quaisquer despesas inerentes ao fornecimento. 

2.2. O Preço Máximo Semanal é regulamentado através de portaria da ANP – Agência Nacional de Petróleo 

e será extraído do sítio www.anp.gov.br;  

2.3. Caso a ANP não divulgue o Preço Máximo Semanal praticado na cidade de SSBV/PA, temporariamente 

ou definitivamente, será utilizado Preço Máximo Semanal divulgado pela ANP para a cidade mais próxima 

da cidade SSBV/PA ou deverá ser realizado, pesquisa de preço no mercado local e apurado o valor médio, 

para incidência do respectivo percentual de desconto;  

2.4. Caso o preço do combustível constante na bomba de abastecimento apresentar valor menor do que aquele 

apurando nas condições definidas neste Termo, deverá prevalecer, quando do faturamento, o menor preço 

constante na bomba de abastecimento.  

2.5. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão 

advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas 

hipóteses previstas na Lei Federal nº 8.666/93, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do 

registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DO REGISTRO 

3.1. O percentual de desconto registrado pela licitante para incidir sobre o valor do Preço Médio Semanal ao 

consumidor estabelecido pela ANP – Agência Nacional de Petróleo, no município de SSBV/PA ou no valor 

da bomba, no ato do abastecimento será conforme descrito no quadro acima;  

3.2. O percentual de desconto deverá ser mantido durante todo o tempo de vigência do contrato, salvo se a 

contratada oferecer um percentual de desconto maior do que o inicialmente contratado;  

3.3. Serão mantidas duas casas decimais, sendo que em caso de arredondamento quando da multiplicação do 

valor unitário pelo percentual de desconto serão arredondadas para cima caso a terceira casa decimal seja 

maior ou igual a 5 (cinco).   

 

COMBUSTÍVEL CUSTO ESTIMADO 

Item Tipo Qt. 

Preço por 

Litro  

(R$) 

Valor 

Total 

(R$) 

Desconto 

(%) 

Total c/ Desconto 

(R$) 

1 Gasolina 

Comum 
339.090 R$  R$ 

% 

R$ 

2 Óleo Diesel 330.960 R$ R$ R$ 

3 Óleo Diesel 

S10 
175.240 R$  R$   

http://www.anp.gov.br/
http://www.anp.gov.br/
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4 
Recarga de 

gás GLP - 

13 kg 

2.106 R$ R$  

Total (1+2+3+4) R$  R$ 

 

CLÁUSULA QUARTA 

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 - O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 

4.1.1 - Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando o fornecedor: 

a) Não cumprir as exigências deste instrumento; 

b) Não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos praticados no 

mercado; 

d) Incorrer em inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços; 

4.1.2 – Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a impossibilidade, por 

caso fortuito ou força maior, de dar cumprimento às exigências do instrumento convocatório e da Ata de 

Registro de Preços. 

4.2 - O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a ampla defesa e o 

contraditório, será formalizado por decisão da autoridade competente. 

4.2.1 – O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa, 

quando motivada pela ocorrência de infração cometida pelo particular, observados os critérios estabelecidos 

na cláusula décima primeira deste instrumento. 

4.3 - Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos fornecedores, mediante o envio de 

correspondência, com aviso de recebimento. 

4.4 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada 

através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro 

dia subsequente ao da publicação. 

4.5 - A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justificam o pedido, 

para apreciação, avaliação e decisão da Administração. 

 

CLÁUSULA QUINTA 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DOS CONTRATOS 

5.1 - O prazo de validade dessa Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado do dia posterior à 

data de sua publicação e a vigência dos contratos até 31 de dezembro do exercício vigente. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

DA DOTAÇÃO ORÇAMETÁRIA 

6.1. Em licitação para registro de preços é facultado a indicação da dotação orçamentária, que somente será 

exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DA GESTÃO CONTRATUAL 

7.1. EXECUÇÃO DO OBJETO. 

7.1.1. Para a execução do objeto, a empresa contratada deverá observar os dispostos abaixo: 

a) O fornecimento do produto será conforme estabelecido neste Termo. 
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b) As espeficicações, valores, prazo e local de entrega deverão estar indicados na ordem de 

fornecimento/e-mail e de acordo com as especificações constantes neste termo. 

c) A aquisição do produto deverá ser autorizada expressamente pela autoridade competente do órgão 

contratante. 

 

7.1.2.  Local e prazo de entrega, será conforme descrito abaixo: 

7.1.2.1. O prazo de entrega dos produtos (derivados) será de até 05 (dias) dias a contar do recebimento da 

Ordem de Compra e/ou da Nota de Empenho expedidos pelo setor competente, exceto o gás de cozinha, 

gasolina e óleo diesel que deverá ser entregue no ato da apresentação de requisição. 

7.1.2.2. A CONTRATANTE encaminhará os veículos até o posto de abastecimento, dentro do horário de 

funcionamento deste, mediante a apresentação de “Requisição de Abastecimento”, assinadas por servidor 

responsável, com a quantidade de combustível e campo para introdução do nome e assinatura do servidor 

autorizado pela administração para efetuar a requisição, conforme modelo previamente aprovado pela 

contratante. E para os demais produtos deverão ser entregues em local indicado na ordem de fornecimento. 

7.1.2.3. O fornecimento será conforme especificado na ordem de fornecimento/requisição, de forma 

parcelada e o prazo para o abastecimento, será com a apresentação da requisição devidamente assinada, pelo 

servidor competente deste órgão. 

7.1.2.4. As solicitações serão realizadas de acordo com as necessidades do Município de São Sebastião da 

Boa Vista, através de Ordens de Compras e/ou Nota de Empenho de onde constarão a descrição dos produtos 

e suas respectivas quantidades 

 

7.2 OBRIGAÇÕES. 

7.2.1. A contratada deve:  

7.2.1.1. Possuir instalações com infraestrutura mínima que permita acesso seguro para o abastecimento diário 

da frota municipal (marítimo e terrestre) e pessoal qualificado para a revenda dos produtos e abastecimento de 

veículos da Prefeitura e secretarias. 

7.2.1.2. Realizar o abastecimento dos veículos de acordo com as Normas Técnicas e obrigações constantes deste 

termo. A PMSSBV poderá solicitar resultado de análise de amostras dos combustíveis, ou ainda, solicitar 

amostras para efetuar análise de qualidade dos combustíveis para certificação de que os mesmos se encontram 

de acordo com as Normas da ABNT e ANP. 

7.2.1.3.  A Contratada deverá fornecer bloco de requisição em duas vias, conforme especificações mínimas 

descritas abaixo: 

a) data do abastecimento; 

b) a quantidade de litros fornecida; 

c) o tipo de combustível; 

d) o valor do litro de combustível; 

e) a assinatura do funcionário da CONTRATADA. 

8.1.4.  Realizar o abastecimento dos veículos deste órgão por meio de funcionários treinados e qualificados 

para tal. 

7.2.1.5. Garantir a qualidade dos combustíveis fornecidos, que deverão obedecer às especificações determinadas 

pela ANP – Agência Nacional de Petróleo, bem como efetuar, às suas expensas, a substituição imediata de 

qualquer produto, comprovadamente, adulterado e/ou contaminado; 

7.2.1.6. Fornecer, quando solicitado, no   decorrer da   vigência contratual, cópia autenticada do Teste de 

Estanqueidade (Certificado de Estanqueidade do Sistema de Armazenamento Subterrâneo de Combustível) com 

validade no presente exercício. 

7.2.1.7. Fornecer os produtos de acordo com as condições e prazos propostos e fornece-los dentro das 

especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional do Petróleo – ANP. O posto revendedor é obrigado a 

realizar análises dos produtos em comercialização sempre que solicitadas pelo consumidor.  Para isto, o   posto 
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revendedor deve manter disponíveis os materiais necessários à realização das análises (Resolução ANP nº 9, de 

07/03/2007, Art. 8º). Os procedimentos detalhados para a realização dos testes de qualidade dos combustíveis 

seguirão a legislação específica editada pela ANP. 

7.2.1.8. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do Contratante; 

7.2.1.9. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da 

Lei Nº 8.666/93 e alterações; 

7.2.1.10. Enviar juntamente com as notas fiscais e certidões de regularidade fiscal e trabalhista, as requisições 

apresentadas no ato do abastecimento (devidamente assinadas, com descrição e quantidade do produto 

solicitado), conforme autorizado pelo servidor responsável.  

7.2.1.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.2.1.12. Demonstrar, através de planilha, os valores cobrados no abastecimento. 

 

7.2.2. A contratante deve:  

7.2.1. Efetuar o pagamento do preço previsto, nos termos deste instrumento; 

7.2.2. Definir o local para o fornecimento dos produtos; 

7.2.3. Designar servidor (ou comissão de, no mínimo, 3 três membros, na hipótese do parágrafo 8º do art. 15 da 

Lei nº 8.666/93) responsável pelo acompanhamento e fiscalização na entrega dos produtos fornecidos. 

7.2.4. Conferir o documento de cobrança com as requisições de abastecimento; 

7.2.5. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à contratada. 

7.2.6. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

7.2.7. Consultar semanalmente, através do sítio www.anp.gov.br, o preço médio cobrado ao consumidor com a 

finalidade de fiscalizar e confirmar se no valor cobrado pela Contratada está descontado o percentual ora 

contratado.  

 

7.3 PAGAMENTO 

a) Para efeito de faturamento dos dispêndios realizados com o objeto do presente termo, deverá o licitante 

vencedor realizar os seguintes procedimentos: 

I  Emissão de nota fiscal por ocasião de cada abastecimento. 

II Emissão e encaminhamento ao órgão ou entidade contratante de fatura mensal, computada nesse 

documento a totalização das operações de abastecimento registradas no mês da ocorrência, de acordo 

com os cupons fiscais emitidos no período. 

III O pagamento será efetuado pelo (a) CONTRATANTE mediante a entrega da fatura, em 02 (duas) 

vias, no local indicado pelo (a) CONTRATANTE, referente ao fornecimento no decorrer do mês 

anterior. 

IV O pagamento será condicionado à verificação da manutenção das condições de habilitação. 

b) A Nota Fiscal/Fatura deverá ser entregue ao (a) CONTRATANTE, acompanhada do detalhamento do 

valor unitário dos combustíveis no local de fornecimento, quantidade de litros, bem como o valor total de 

cada abastecimento e o valor correspondente a impostos, seguros, fretes, transporte, tributos, taxas, 

contribuições fiscais e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o 

valor proposto para a prestação do serviço de gerenciamento do abastecimento. 

c) Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura 
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será devolvida à CONTRATADA pelo Gestor do Contrato e o pagamento ficará pendente, até que a mesma 

providencie as medidas saneadoras.  

d) O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento 

fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para o (a) CONTRATANTE, nem deverá 

haver prejuízo da prestação do fornecimento pela CONTRATADA.  

e) O (A) CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se a prestação dos 

serviços/fornecimento estiver em desacordo com as especificações constantes no contrato.  

f) O (A) CONTRATANTE não fica obrigado a adquirir os combustíveis na totalidade do valor e das 

quantidades estimados. 

g) A remuneração do FORNECEDOR será decorrente do fornecimento de combustível e % do desconto 

concedido, devendo obedecer a seguinte fórmula:  

P = VT - D, onde:  

P = Pagamento devido;  

VT = Valor Total do Abastecimento (quantidade de combustível consumido x preço corrente);  

D = % Desconto (valor percentual, fixo e irreajustável).  

I O valor total de cada abastecimento será resultante do preço unitário do combustível multiplicado pelo 

volume abastecido.  

II O valor percentual relativo ao desconto será aquele fixado na proposta ajustada; 

III Os preços dos combustíveis e gás de cozinha cobrados, para pagamento, serão os preços Máximos 

Semanais por estado ao consumidor estabelecido pela ANP – Agência Nacional de Petróleo ou o da bomba 

praticados à vista no ato do abastecimento, devendo prevalecer o menor. 

 

 7.4 ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

a) Esta contratação pode ser alterada nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja 

interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

 

7.5 RESCISÃO CONTRATUAL 

a) A rescisão contratual se dará nos termos dos artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.  

b) No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá 

reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já 

calculados ou estimados.  

c) No procedimento que visa à rescisão contratual, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, 

motivadamente, providências acauteladoras.  

 

7.6 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

a) Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a 

Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da 

rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da 

contratação, a CONTRATADA que:  

a.1). Apresentar documentação falsa;  

a.2). Fraudar a execução contratual; 

a.3) Comportar-se de modo inidôneo;  

b) Reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo 
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único, da Lei nº 8.666/1993. 

b.1). Cometer fraude fiscal; ou  

b.2). Fizer declaração falsa.  

c) Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da Lei nº 

10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução contratual, inexecução parcial 

ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser sancionada, 

isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens abaixo, com as seguintes sanções:  

c.1) Advertência;  

c.2) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com este órgão, 

por prazo não superior a dois anos;  

c.3) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no inciso anterior; ou  

c.4) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e descredenciamento nos sistemas 

de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo 

prazo de até cinco anos. 

d) No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA 

estará sujeita à aplicação de multa de até 20% (vinte por cento) do valor contratado.  

e) Além das sanções previstas acima, podem ser aplicadas à CONTRATADA, garantida prévia defesa, 

multas na forma que se segue:  

f) Em caso de descumprimento do prazo estabelecido para a execução do objeto, sem que haja justificativa 

aceita pela CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará sujeita à multa equivalente a 0,5% (meio por 

cento) do valor unitário do item em atraso, por dia corrido de atraso, até o limite de 15% (quinze por 

cento) do valor do item.   

g) Após 30 (trinta) dias corridos de atraso, a CONTRATANTE poderá considerar inexecução total do 

contrato.   

h) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.  

i) Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância 

devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.  

j) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  

 

7.7 UNIDADE RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO. 

a) A execução do contrato será de responsabilidade do órgão contratante, que designará representante da 

Administração nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que terá as seguintes atribuições: 

a.1). Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato; 

a.2). Verificar a conformidade da prestação dos serviços ou de fornecimento do bem; 

a. 3). Fiscalizar a manutenção, pela Contratada, das condições de sua habilitação e qualificação, com a 

solicitação dos documentos necessários à avaliação; 

a. 4) Notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas contratuais, sempre 

por escrito; 

a.5). Esclarecer dúvidas da Contratada que estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas 

competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar competência; 

a.6). Receber, atestar e encaminhar imediatamente as Notas Fiscais/Faturas, ao setor competente, 

observando previamente se a fatura apresentada pela Contratada se refere ao objeto que foi efetivamente 

contratado; 
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a.7). Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos 

produtos fornecidos ou serviços prestados pela contratada; 

a.8). Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado; 

a.9). Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuízo das penalidades 

aplicáveis 

a.10). Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução. 

a.11). Informar ao gestor do contrato ou à autoridade competente sobre eventuais alterações necessárias 

ao cumprimento do instrumento contratual, seja de caráter qualitativo ou quantitativo; 

a.12). Informar ao gestor do contrato ou à autoridade competente, 30 (trinta) dias antes do término da 

vigência contratual, para que o mesmo possa se manifestar quanto ao interesse da Administração prorrogá-

la. 

b) As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a 

seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

DOS RECURSOS 

8.1. Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, 

da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA NONA 

DO FORO 

9.1. Fica eleito o foro de São Sebastião da Boa Vista/PA, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda 

direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

São Sebastião da Boa Vista/PA, XX de XXXXXXXX de 2023. 

 

 

 

 

Município de São Sebastião da Boa Vista 

Contratante 

 

 

 

Razão Social 

CNPJ 

Contratado 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO  Nº XXX/2023 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE OBJETIVA A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PARA A AQUISIÇÃO DE ___________, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

CONSTANTES NESTE TERMO, que entre si firmam de um lado, o municipio de São Sebastião da Boa 

Vista, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ nº _____________, com sede 

administrativa na _______________________________,  representado neste ato por seu Gestor Municipal, 

Sr. ________________________, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº __________ e 

inscrito no CPF nº ____________, neste ato designado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa 

___________________________________, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ nº 

_______________, com sede na ___________________________________, representada por 

______________________________  (qualificação), portador (a) da Cédula de Identidade nº __________ 

e inscrito (a) no CPF nº ____________, neste ato denominada CONTRATADA, nos termos da Lei nº 

8.666/93 e Pregão Eletrônico SRP nº ___________, de acordo com as cláusulas e condições a seguir fixadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1. O objeto do presente contrato consiste na contratação de pessoa jurídica para a aquisição de combustíveis e 

derivados para atender as necessidades da Prefeitura, Secretarias e Fundos do municipio de São Sebastião da 

Boa Vista/PA, conforme especificações e quantidades abaixo: 

 

COMBUSTÍVEL CUSTO ESTIMADO 

Item Tipo Qt. 

Preço por 

Litro  

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

Desconto 

(%) 

Total c/ Desconto 

(R$) 

1 
Gasolina 

Comum 
339.090 R$  R$ 

% 

R$ 

2 Óleo Diesel 330.960 R$ R$ R$ 

3 
Óleo Diesel 

S10 
175.240 R$  R$   

4 

Recarga de 

gás GLP - 

13 kg 

2.106 R$ R$  

Total (1+2+3+4) R$  R$ 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES: 

2. Aplica-se a este instrumento as disposições do Pregão Eletrônico - SRP nº __________, bem como faz parte 

deste a proposta formulada pela contratada em ___/___/2023. 

2.1. Havendo divergências entre os documentos citados e este contrato, prevalecerão os termos do último. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA: 

3. O presente Contrato vigorará do dia ___ de ___________ de 2023 até o dia 31 dezembro de 2023, sendo 

possível seu aditamento quando for necessário para o cumprimento das necessidades administrativas. 

CLÁUSULA QUARTA – DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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4. A Dotação Orçamentária para o pagamento do objeto ora contratado dar-se-á pelas Funcionais 

Programáticas e Elementos de Despesa do ano em exercício. 

CLÁUSULA QUINTA – DA GESTÃO CONTRATUAL 

5.1. EXECUÇÃO DO OBJETO. 

5.1.1. Para a execução do objeto, a empresa contratada deverá observar os dispostos abaixo: 

d) O fornecimento do produto será conforme estabelecido neste Termo. 

e) As espeficicações, valores, prazo e local de entrega deverão estar indicados na ordem de 

fornecimento/e-mail e de acordo com as especificações constantes neste termo. 

f) A aquisição do produto deverá ser autorizada expressamente pela autoridade competente do órgão 

contratante. 

5.1.2.  Local e prazo de entrega, será conforme descrito abaixo: 

5.1.2.1. O prazo de entrega dos produtos (derivados) será de até 05 (dias) dias a contar do recebimento da 

Ordem de Compra e/ou da Nota de Empenho expedidos pelo setor competente, exceto o gás de cozinha, 

gasolina e óleo diesel que deverá ser entregue no ato da apresentação de requisição. 

5.1.2.2. A CONTRATANTE encaminhará os veículos até o posto de abastecimento, dentro do horário de 

funcionamento deste, mediante a apresentação de “Requisição de Abastecimento”, assinadas por servidor 

responsável, com a quantidade de combustível e campo para introdução do nome e assinatura do servidor 

autorizado pela administração para efetuar a requisição, conforme modelo previamente aprovado pela 

contratante. E para os demais produtos deverão ser entregues em local indicado na ordem de fornecimento. 

5.1.2.3. O fornecimento será conforme especificado na ordem de fornecimento/requisição, de forma 

parcelada e o prazo para o abastecimento, será com a apresentação da requisição devidamente assinada, pelo 

servidor competente deste órgão. 

5.1.2.4. As solicitações serão realizadas de acordo com as necessidades do Município de São Sebastião da 

Boa Vista, através de Ordens de Compras e/ou Nota de Empenho de onde constarão a descrição dos produtos 

e suas respectivas quantidades 

 

5.2 OBRIGAÇÕES. 

5.2.1. A contratada deve:  

5.2.1.1. Possuir instalações com infraestrutura mínima que permita acesso seguro para o abastecimento diário 

da frota municipal (marítimo e terrestre) e pessoal qualificado para a revenda dos produtos e abastecimento de 

veículos da Prefeitura e secretarias. 

5.2.1.2. Realizar o abastecimento dos veículos de acordo com as Normas Técnicas e obrigações constantes deste 

termo. A PMSSBV poderá solicitar resultado de análise de amostras dos combustíveis, ou ainda, solicitar 

amostras para efetuar análise de qualidade dos combustíveis para certificação de que os mesmos se encontram 

de acordo com as Normas da ABNT e ANP. 

5.2.1.3.  A Contratada deverá fornecer bloco de requisição em duas vias, conforme especificações mínimas 

descritas abaixo: 

a) data do abastecimento; 

b) a quantidade de litros fornecida; 

c) o tipo de combustível; 

d) o valor do litro de combustível; 

e) a assinatura do funcionário da CONTRATADA. 

5.2.1.4.  Realizar o abastecimento dos veículos deste órgão por meio de funcionários treinados e qualificados 

para tal. 

5.2.1.5. Garantir a qualidade dos combustíveis fornecidos, que deverão obedecer às especificações determinadas 

pela ANP – Agência Nacional de Petróleo, bem como efetuar, às suas expensas, a substituição imediata de 

qualquer produto, comprovadamente, adulterado e/ou contaminado; 
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5.2.1.6. Fornecer, quando solicitado, no   decorrer da   vigência contratual, cópia autenticada do Teste de 

Estanqueidade (Certificado de Estanqueidade do Sistema de Armazenamento Subterrâneo de Combustível) com 

validade no presente exercício. 

5.2.1.7. Fornecer os produtos de acordo com as condições e prazos propostos e fornece-los dentro das 

especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional do Petróleo – ANP. O posto revendedor é obrigado a 

realizar análises dos produtos em comercialização sempre que solicitadas pelo consumidor.  Para isto, o   posto 

revendedor deve manter disponíveis os materiais necessários à realização das análises (Resolução ANP nº 9, de 

07/03/2007, Art. 8º). Os procedimentos detalhados para a realização dos testes de qualidade dos combustíveis 

seguirão a legislação específica editada pela ANP. 

5.2.1.8. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do Contratante; 

5.2.1.9. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da 

Lei Nº 8.666/93 e alterações; 

5.2.1.10. Enviar juntamente com as notas fiscais e certidões de regularidade fiscal e trabalhista, as requisições 

apresentadas no ato do abastecimento (devidamente assinadas, com descrição e quantidade do produto 

solicitado), conforme autorizado pelo servidor responsável.  

5.2.1.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

5.2.1.12. Demonstrar, através de planilha, os valores cobrados no abastecimento. 

 

5.2.2. A contratante deve:  

5.2.1. Efetuar o pagamento do preço previsto, nos termos deste instrumento; 

5.2.2. Definir o local para o fornecimento dos produtos; 

5.2.3. Designar servidor (ou comissão de, no mínimo, 3 três membros, na hipótese do parágrafo 8º do art. 15 da 

Lei nº 8.666/93) responsável pelo acompanhamento e fiscalização na entrega dos produtos fornecidos. 

5.2.4. Conferir o documento de cobrança com as requisições de abastecimento; 

5.2.5. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à contratada. 

5.2.6. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

5.2.7. Consultar semanalmente, através do sítio www.anp.gov.br, o preço médio cobrado ao consumidor com a 

finalidade de fiscalizar e confirmar se no valor cobrado pela Contratada está descontado o percentual ora 

contratado.  

 

5.3 PAGAMENTO 

a) Para efeito de faturamento dos dispêndios realizados com o objeto do presente termo, deverá o licitante 

vencedor realizar os seguintes procedimentos: 

I  Emissão de nota fiscal por ocasião de cada abastecimento. 

II Emissão e encaminhamento ao órgão ou entidade contratante de fatura mensal, computada nesse 

documento a totalização das operações de abastecimento registradas no mês da ocorrência, de acordo 

com os cupons fiscais emitidos no período. 

III O pagamento será efetuado pelo (a) CONTRATANTE mediante a entrega da fatura, em 02 (duas) 

vias, no local indicado pelo (a) CONTRATANTE, referente ao fornecimento no decorrer do mês 

anterior. 

IV O pagamento será condicionado à verificação da manutenção das condições de habilitação. 

b) A Nota Fiscal/Fatura deverá ser entregue ao (a) CONTRATANTE, acompanhada do detalhamento do 
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valor unitário dos combustíveis no local de fornecimento, quantidade de litros, bem como o valor total de 

cada abastecimento e o valor correspondente a impostos, seguros, fretes, transporte, tributos, taxas, 

contribuições fiscais e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o 

valor proposto para a prestação do serviço de gerenciamento do abastecimento. 

c) Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura 

será devolvida à CONTRATADA pelo Gestor do Contrato e o pagamento ficará pendente, até que a mesma 

providencie as medidas saneadoras.  

d) O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento 

fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para o (a) CONTRATANTE, nem deverá 

haver prejuízo da prestação do fornecimento pela CONTRATADA.  

e) O (A) CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se a prestação dos 

serviços/fornecimento estiver em desacordo com as especificações constantes no contrato.  

f) O (A) CONTRATANTE não fica obrigado a adquirir os combustíveis na totalidade do valor e das 

quantidades estimados. 

g) A remuneração do FORNECEDOR será decorrente do fornecimento de combustível e % do desconto 

concedido, devendo obedecer a seguinte fórmula:  

P = VT - D, onde:  

P = Pagamento devido;  

VT = Valor Total do Abastecimento (quantidade de combustível consumido x preço corrente);  

D = % Desconto (valor percentual, fixo e irreajustável).  

I O valor total de cada abastecimento será resultante do preço unitário do combustível multiplicado pelo 

volume abastecido.  

II O valor percentual relativo ao desconto será aquele fixado na proposta ajustada; 

III Os preços dos combustíveis e gás de cozinha cobrados, para pagamento, serão os preços Máximo 

Semanais por estado ao consumidor estabelecido pela ANP – Agência Nacional de Petróleo ou o da bomba 

praticados à vista no ato do abastecimento, devendo prevalecer o menor. 

 

5.4 ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

a)  Esta contratação pode ser alterada nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja 

interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

 

7.5 RESCISÃO CONTRATUAL 

a) A rescisão contratual se dará nos termos dos artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.  

b) No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá 

reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já 

calculados ou estimados.  

c) No procedimento que visa à rescisão contratual, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, 

motivadamente, providências acauteladoras.  

 

5.6 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

a) Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a 

Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão 
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unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, a 

CONTRATADA que:  

a.1). Apresentar documentação falsa;  

a.2). Fraudar a execução contratual; 

a.3) Comportar-se de modo inidôneo;  

b) Reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, 

parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 

b.1). Cometer fraude fiscal; ou  

b.2). Fizer declaração falsa.  

c) Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da Lei nº 

10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução contratual, inexecução parcial ou 

de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser sancionada, 

isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens abaixo, com as seguintes sanções:  

c.1) Advertência;  

c.2) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com este órgão, 

por prazo não superior a dois anos;  

c.3) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no inciso anterior; ou  

c.4) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e descredenciamento nos sistemas 

de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo 

prazo de até cinco anos. 

d) No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a 

CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 20% (vinte por cento) do valor contratado.  

e) Além das sanções previstas acima, podem ser aplicadas à CONTRATADA, garantida prévia defesa, 

multas na forma que se segue:  

f) Em caso de descumprimento do prazo estabelecido para a execução do objeto, sem que haja justificativa 

aceita pela CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará sujeita à multa equivalente a 0,5% (meio por cento) 

do valor unitário do item em atraso, por dia corrido de atraso, até o limite de 15% (quinze por cento) do valor 

do item.   

g) Após 30 (trinta) dias corridos de atraso, a CONTRATANTE poderá considerar inexecução total do 

contrato.   

h) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.  

i) Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância 

devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.  

j) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  

 

5.7 UNIDADE RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO. 

a) A execução do contrato será de responsabilidade do órgão contratante, que designará representante da 

Administração nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que terá as seguintes atribuições: 

a.1). Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato; 

a.2). Verificar a conformidade da prestação dos serviços ou de fornecimento do bem; 

a. 3). Fiscalizar a manutenção, pela Contratada, das condições de sua habilitação e qualificação, com a 

solicitação dos documentos necessários à avaliação; 

a. 4) Notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas contratuais, sempre 
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por escrito; 

a.5). Esclarecer dúvidas da Contratada que estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas 

competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar competência; 

a.6). Receber, atestar e encaminhar imediatamente as Notas Fiscais/Faturas, ao setor competente, 

observando previamente se a fatura apresentada pela Contratada se refere ao objeto que foi efetivamente 

contratado; 

a.7). Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos 

produtos fornecidos ou serviços prestados pela contratada; 

a.8). Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado; 

a.9). Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuízo das penalidades 

aplicáveis 

a.10). Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução. 

a.11). Informar ao gestor do contrato ou à autoridade competente sobre eventuais alterações necessárias 

ao cumprimento do instrumento contratual, seja de caráter qualitativo ou quantitativo; 

a.12). Informar ao gestor do contrato ou à autoridade competente, 30 (trinta) dias antes do término da 

vigência contratual, para que o mesmo possa se manifestar quanto ao interesse da Administração prorrogá-

la. 

b) As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus 

superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS: 

6.1. Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, 

da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO: 

7.1. Fica eleito o foro de São Sebastião da Boa Vista/PA, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda 

direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

São Sebastião da Boa Vista/PA, XX de XXXXXXXX de 2023. 

 

 

_________________ 

Município de São Sebastião da Boa Vista 

Contratante 

 

 

 

___________________________________ 

Razão Social 

CNPJ - Contratado 
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